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Norberto, brasileiro, desempregado e passando por sérias dificuldades econémicas, domiciliado no Estado "X", resolve participar de concurso publico para o
cargo de médico de hospital estadual. Aprovado na fase inicial do concurso, Norberto foi submetido a exames médicos, através dos quais se constatou a
existéncia de tatuagem em suas costas. Norberto, entéo, foi eliminado do concurso, com a justificativa de que o cargo de médico ndo era compativel com
individuos portadores de tatuagem.

Inconformado, Norberto ajuizou ag¢éo ordinaria em face do Estado, de competéncia de vara comum, com pedido liminar, na qual requereu (i) a anulacéo do ato
administrativo que o eliminou do concurso; e (ii) que lhe fosse deferida a possibilidade de realizar as demais etapas do certame, com vaga reservada.

O juizo de 12 instancia indeferiu o pedido liminar, em decisé@o publicada ontem, pelos seguintes motivos:

1. Os pedidos de anulagédo do ato de eliminagdo e de reserva de vaga ndo seriam possiveis, pois significariam atraso na conclusdo do concurso;

2. A Administragéo Publica possui poder discricionario para decidir quais s&o as restrigdes aplicaveis aqueles que pretendem se tornar médicos no ambito do
Estado, de forma que o autor devera provar que a deciséo foi equivocada.

Diante do exposto, e supondo que vocé seja o advogado de Norberto, elabore a medida judicial cabivel contra a decisdo publicada ontem, para a defesa dos
interesses de seu cliente, abordando as teses, os fundamentos legais e os principios que poderiam ser usados em favor do autor.
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